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TERMO DE REFERÊNCIA COLIC Nº 02/2016


1. INTRODUÇÃO 
1.1. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no parágrafo 2º, do artigo 9º, do Decreto 5.450/05 e ao disposto no artigo 15, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 02/2008 e pela Portaria Normativa SLTI/MPOG nº 07/2011, e tem por objetivo a contratação de pessoa jurídica para fornecimento e instalação de central telefônica incluindo manutenção preventiva, corretiva e extensão de garantia por 48(quarenta e oito) meses. 
1.2. A presente contratação será efetuada através de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço e observará os preceitos gerais de Direito Público, e em especial as disposições da Lei nº 10.520/02, combinado com o Decreto nº 5.450/05, e subsidiariamente à Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e será ainda subordinada às condições e exigências estabelecidas no Edital.

2. JUSTIFICATIVA	
2.1. A SUSEP, por ser uma Autarquia fiscalizadora e reguladora do mercado de seguros, de resseguro, de previdência privada e de capitalização, possui a necessidade de que seus servidores tenham recursos disponíveis para realizar contato com empresas e outras entidades, governamentais ou privadas. Por isso não pode prescindir das variadas ferramentas de Tecnologia da Informação, dentre as quais, o seu sistema de telefonia fixo. 
2.2. Com isso, em virtude do próprio desgaste natural dos equipamentos e componentes dessas redes, e para que sejam evitadas quaisquer falhas ou interrupções dos serviços telefônicos, se faz necessária a aquisição de novo equipamento com uma manutenção preventiva e corretiva constantemente.
2.3. Além disso, podem ocorrer também demandas por adaptações, atualizações e modificações do sistema telefônico, o que significa a instalação de novos aparelhos telefônicos, a programação e troca de ramais, instalações de cabos e componentes da Central Telefônica, e de outras situações que exijam utilização de serviço técnico especializado envolvendo tais sistemas.
2.4. No entanto, embora esteja demonstrado que se trata de um serviço indispensável para o bom funcionamento do sistema telefônico, a SUSEP não possui, em seu quadro funcional, cargos com funções/atribuições técnicas (engenheiros e técnicos) para realizar a execução destes serviços especializados descritos neste Termo. 
2.5. Assim, evitando-se a descontinuidade e buscando-se manter a boa qualidade na prestação destes serviços, que já vêm sendo devidamente prestados atualmente, resta claro que a SUSEP não pode prescindir desta contratação.

3. OBJETO
3.1. Contratação de pessoa jurídica para:
3.1.1. fornecimento e instalação de central telefônica com sistema de bilhetagem e demais acessórios descritos nestes documento para a unidade da Susep em Porto Alegre/RS, localizada na rua Coronel Genuíno, 421 - 11 andar - Centro Histórico , CEP 90010-350.
3.1.2. manutenção preventiva e corretiva com fornecimento integral de peças, programação e configuração, e assessoria técnica do Sistema Telefônico, compreendendo a central telefônica com o cabeamento até o patch panel, os aparelhos telefônicos fornecidos e sistema de bilhetagem pelo prazo de 48(quarenta e oito) meses.

4. DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS A SEREM FORNECIDOS
4.1. A Contratada deverá, no prazo de 30(trinta) dias contados a partir da Ordem de Serviço:
a) Fornecer e instalar 1(uma) Central Telefônica Analógica e Digital para fixação em parede ou rack equipada com:
1. 4(quatro) troncos analógicos
2. 1(uma) placa de tronco E1 com 30 canais com adaptador para conector BNC
3. Interface para 20 ramais analógicos
4. Interface para 4 ramais digitais
5. Atendimento automático DISA
6. Identificação de chamadas DTMF e FSK
7. 2(dois) terminais telefônicos digitais (terminal atendente) com 20 teclas programáveis, viva voz, display em cristal líquido
8. Interface USB para Software de Gestão e Tarifação
9. Interface Ethernet RJ45 
10. 1(um) Patch Panel 24 portas Cat 5e a ser fixado pela Contratada em rack
11. Lançamento de cabos CCI interligando pelo menos 20(vinte) ramais da central ao Patch Panel fornecido
12. 24 (vinte e quatro) patch cords Cat 5e (cor vermelha) para interligação do patch panel fornecido aos patch panels presentes do cabeamento estruturado de telefonia da Susep.
              

b) Fornecer e instalar Software de Tarifação em computador fornecido pela Susep (Windows 7 64 bits) com as seguintes características:
1. Acesso Web a pelo menos 10 usuários;
2. Instalação em Windows 7 64 bits;
3. Comunicação com a Central Telefônica através de porta Ethernet RJ45 ou USB;
4. Homologado para o fabricante da Central Telefônica;
5. [bookmark: _GoBack]Suporte mínimo para 30 ramais;
6. Relatórios disponíveis: Consultas Gerais (Relatórios por Ramal, duração, concessionária), Simulação de valores (Informa qual operadora de menor custo para efetuar ligações, Ranking de ligações (Apresenta o ranking por ramais, por duração, e por valor) e Gráfico de evolução mensal.

c) Configurar os ramais, terminais e softwares de tarifação e gestão da Central Telefônica conforme disposição apresentada pela fiscalização do contrato e realizar os testes finais no sistema;

d) Realizar treinamento prático (hands-on) de no mínimo 4(quatro) horas com a equipe da Susep em Porto Alegre/RS demonstrando o funcionamento geral da central telefônica e do software de bilhetagem.

4.2. Todos os produtos instalados serão novos.
4.3. As descrições, especificações e quantidades de equipamentos descritos no item anterior foram elaborados pela equipe da Susep e por empresa contratada pela SUSEP para reforma das instalações de telecomunicações. A fim de que sejam evitadas situações imprevistas durante a execução do objeto, a empresa deverá realizar vistoria técnica in loco para confirmação das informações. A empresa que não efetuar a vistoria técnica não poderá participar do certame.
4.4. As informações apresentadas nos itens anteriores também são passíveis de alterações ao longo da prestação dos serviços; tendo a empresa contratada obrigação de atualizar, sempre, todas as suas especificações e características.
4.5. A manutenção da rede estruturada de telecomunicações (entre o voice panel e os pontos dos ramais) não faz parte do escopo desta contratação.


5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
5.1. Decreto nº 2.271/97, Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e Instrução Normativa SLTI nº 02/2008, demais legislações pertinentes e todas as respectivas atualizações.


6. CONTRATAÇÃO
6.1. Os serviços em tela possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo Edital por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, como serviços comuns, nos termos do § 1º, do artigo 2º, do Decreto nº 5.450/2005.
6.2. Tendo em vista o enquadramento do serviço a ser contratado como serviço comum, para fins do disposto no Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, a licitação deverá ser realizada na modalidade Pregão Eletrônico.

7. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E EXTENSÃO DE GARANTIA 
7.1. A prestação dos serviços contratados abrangerá todos os componentes do sistema de telefonia descrito no item 4 deste Termo de Referência e os novos equipamentos instalados pela contratada durante a execução do contrato, incluindo manutenção preventiva, corretiva e extensão de garantia pelo prazo de 48(quarenta e oito) meses. Estes serviços compreenderão os definidos nos subitens a seguir:

7.1.1. Serviços Gerais em Caráter Continuado
7.1.1.1. A contratada deverá a partir do dia primeiro do mês subsequente à conclusão dos serviços de atualização tecnológica:
i. Realizar a execução dos serviços de natureza técnica que se fizerem necessárias nas instalações, de forma a preservar as características técnicas e o funcionamento normal do sistema telefônico, das linhas individuais, e de todos os aparelhos telefônicos fornecidos pela Contratada;
ii. Manter os softwares de gestão da Central Telefônica e de tarifação sempre na última versão lançada pelo respectivo fabricante; 
iii. Manter todos os componentes do Sistema Telefônico descritos neste Termo de referência funcionando e em perfeitas condições de uso, executando todos os serviços de manutenção (preventiva e corretiva) necessários a permitir a perfeita operação, contínua e ininterruptamente, e somente alterar as características técnicas originais dos mesmos com a prévia autorização da fiscalização do contrato;
iv. Corrigir, reparar, remover, refazer, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, peças ou materiais em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos, incorreções ou excesso de defeitos, exceto os que estiverem expressamente definidos neste Termo de Referência que serão fornecidos pela Susep;
v. Quando solicitado pela SUSEP, efetuar a troca de aparelhos defeituosos por outros aparelhos fornecidos pela SUSEP; 
vi. Efetuar novas instalações e/ou modificação e/ou ampliação das instalações sempre que solicitado pela SUSEP e, ou, que se fizer necessário para o funcionamento das instalações em condições normais, sem prejuízo do cumprimento do programa de manutenção preventiva.
a) A execução, modificação e ampliação das instalações e quaisquer outros serviços que, por sua natureza, não possam ser executados nos dias e horários de funcionamento da SUSEP, deverão ser realizados em outros dias e horários, na forma previamente acertada e autorizada pela SUSEP, sem ônus adicional;
b) No caso de modificação ou ampliação, os equipamentos serão fornecidos pela Susep e os materiais relativos ao cabeamento e instalação serão fornecidos pela Contratada.

vii. Levar imediatamente ao conhecimento da SUSEP qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção das medidas cabíveis, bem como comunicar, por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer;
viii. No inicio da contratação e sempre que solicitado pela SUSEP, apresentar um relatório completo das características e todos os componentes do sistema de telecomunicação;
ix. Efetuar programação dos aparelhos digitais utilizados no Sistema Telefônico da SUSEP tantas vezes quantas forem necessárias, sem ônus para a contratante. 
a) As verificações dos aparelhos digitais utilizados atualmente poderão ser feitas in loco na vistoria técnica, mas as programações referidas neste item deverão ocorrer, também, em novos aparelhos digitais que venham a ser adquiridos pela SUSEP e instalados no sistema, sem ônus para a contratante.
x. Realizar, quando necessário (verificado pela própria contratada ou solicitado pela SUSEP), serviços em conjunto com as operadoras de telefonia ou outras empresas contratadas pela SUSEP, caso sejam necessários; devendo cada contratada ser responsável, somente, pelos serviços referentes ao objeto de seu respectivo contrato;
xi. Limpar, periodicamente, os equipamentos de telefonia;
xii. Quando necessário ou solicitado pela SUSEP, realizar testes de tensão fora e no gancho, varredura de tom, tensão de ruptura e escuta em ramais, troncos e linhas diretas apontando os resultados em relatório;
xiii. Quando necessário ou solicitado, ajustar os aparelhos analógicos para conectores RJ11; 
xiv. Dispor de uma oficina para a correção dos aparelhos defeituosos ou falhos.
a) Sempre que necessário, os aparelhos telefônicos defeituosos deverão ser levados para a oficina para se fazer a manutenção corretiva;
b) Os aparelhos deverão ser corrigidos e entregues em um prazo de 15 (quinze) dias, devendo a contratada justificar-se pelo não cumprimento do prazo; e
c) A SUSEP deverá, através de sua fiscalização, aceitar ou não a justificativa, podendo acarretar para a empresa contratada sanção administrativa.
xv. Fornecer, quando necessário ou solicitado, sem ônus para a SUSEP, todos os materiais e ferramentas necessários à total execução dos serviços, tais como tomadas, cabos, jumpers, soldas, produtos de limpeza, parafusos, porcas, cabos com conectores RJ11 nas extremidades, e demais, excetuando-se os definidos expressamente que serão fornecidos pela SUSEP; e
xvi. Após a realização de cada serviço, deixar os locais absolutamente limpos, livres de entulhos e em perfeitas condições de ocupação. 
7.1.1.2. Poderão ser efetuadas telemanutenções para a realização de serviços de verificação, manutenção, programação e configuração da Central Telefônica, caso não seja necessária a visita de um técnico ao local. 
i. Por razões de segurança de Tecnologia da Informação, a conexão entre a Central Telefônica e a central de telemanutenção da contratada, para a realização dos serviços previstos neste item, somente ocorrerá quando, após solicitação da contratada, for autorizado o acesso remoto pela Coordenação Geral de Tecnologia da Informação da SUSEP; podendo este ser liberado apenas durante o período estritamente necessário à execução dos serviços.
ii. O atendimento por Telemanutenção, em situação normal, será no prazo de até seis horas, no período de 8h as 19h, no mesmo dia, se a solicitação ocorrer até as 18 horas, ou no dia útil seguinte, se solicitada após este horário.
iii. Em situação de emergência, o atendimento deverá se dar em até duas horas subseqüentes ao chamado, independentemente de se tratar de horário comercial ou não.
7.1.1.3. Todos os prazos estipulados neste Termo de Referência, para atendimento presencial ou telemanutenção, são máximos, porém para qualquer manutenção que seja necessária quando houver paralisação da central ou indícios de paralisação, não haverá prazo máximo de atendimento, devendo o mesmo ser realizado imediatamente, sob pena de ressarcimento dos prejuízos causados à SUSEP.

7.1.2. Manutenção Preventiva
7.1.2.1. A manutenção preventiva se refere a ações de controle e monitoramento programadas periodicamente, com a finalidade de reduzir ou impedir a ocorrência de falhas no desempenho do sistema. 
7.1.2.2. Os serviços programados de manutenção preventiva que, por sua natureza técnica, acarretem paralisação de sistema/instalações essenciais às atividades desenvolvidas nos prédios, deverão ser executados em dias e horários não coincidentes com o expediente normal da SUSEP, com as despesas decorrentes correndo por conta da contratada.
7.1.2.3. Será executado pela contratada conforme o Plano Mestre de Manutenção, previsto neste Termo de Referência, em horário que não comprometa o funcionamento normal da SUSEP.
7.1.2.4. Deverão ser observadas as recomendações dos fabricantes dos diversos componentes do Sistema e consistindo, dentre outras atividades, em verificação técnica nos equipamentos que compõem o Sistema, execução de ajustes e testes de funcionamento dos equipamentos, verificação nos equipamentos de fornecimento de energia elétrica e verificação de baterias.
7.1.2.5. Os serviços de manutenção preventiva poderão ser realizados, também, simultaneamente com o atendimento de serviços de manutenção corretiva, quando esses forem realizados no local da instalação.
7.1.2.6. Os serviços de manutenção preventiva da Central Telefônica poderão ser realizados remotamente por Telemanutenção, no que for aplicável e caso seja autorizado pela SUSEP, sendo complementados por visita local.
7.1.2.7. A execução do programa de manutenção preventiva não esgota a responsabilidade da contratada quanto a eventuais quebras ou avarias, que deverão ser corrigidas de imediato.

7.1.3. Manutenção Corretiva
7.1.3.1. A manutenção corretiva destina-se a ações não periódicas de correção de falhas e/ou defeitos que ocorram ou se encontrem na iminência de ocorrer em qualquer equipamento ou componente do sistema, listado neste Termo de Referência.
7.1.3.2. A manutenção corretiva poderá ocorrer nas seguintes situações:
i. Como resultado da permanente supervisão e inspeção a ser efetuada pela contratada;
ii. Por solicitação da SUSEP, na ocorrência de falhas e/ou defeitos comunicados pelos usuários ou detectados pela fiscalização; ou
iii. Em qualquer outra situação que seja necessária a manutenção.


7.1.3.3. Para a realização de manutenção corretiva, a SUSEP solicitará, através de ligação telefônica ou via e-mail, a presença de um funcionário da contratada para solucionar as falhas e/ou defeitos.
i. Em casos normais, a contratada deverá atender ao chamado da SUSEP no prazo de 24 horas (vinte quatro horas), no horário das 8h às 19h, em dias úteis, incluindo-se nesse prazo o tempo de locomoção do técnico responsável pelo atendimento.
ii. Em caso de correções de falhas e/ou defeitos que, por sua natureza técnica, não possam ser efetuados dentro do prazo estipulado no subitem anterior, a contratada deverá comunicar a contratante novo prazo, o qual deverá ser aceito pela fiscalização.
iii. Nas solicitações de serviços, excepcionalmente, considerados de caráter urgente, a contratada deverá atender ao chamado no prazo máximo de 4 horas (quatro horas), no horário compreendido entre 0h e 24h, independentemente de ser dia útil ou não, incluído no prazo de atendimento o tempo de locomoção do técnico designado, sem ônus para a SUSEP.
7.1.3.4. A manutenção corretiva deve ser realizada de acordo com as normas específicas dos fabricantes dos componentes do Sistema.

7.1.4. Programações
7.1.4.1. Os serviços de programação do sistema telefônico serão executados pela contratada, mediante solicitação da SUSEP, através da área responsável pela fiscalização dos serviços. 
7.1.4.2. Deverão ser realizados pela contratada, limitado a 2(dois) chamados por trimestre e sem ônus adicional, os seguintes serviços:
i. Programação de novos ramais/telefones analógicos e digitais, e reprogramação de ramais/telefones analógicos e digitais existentes, além de outras programações ou reprogramações que se fizerem necessárias;
ii. Programações para acesso e para recebimento de ligações externas, internas, LOCAIS, DDD, DDI, CELULAR, entre outras; e
iii. Programações de agrupamento e desagrupamento de ramais e linhas.

7.1.4.3. Todos estes serviços serão realizados com rigorosa obediência aos procedimentos estabelecidos nos manuais de manutenção e operação dos sistemas e rotinas estabelecidas pelo fabricante.
7.1.4.4. A contratada realizará as atualizações dos programas aplicativos decorrentes de mudança de legislação pertinente e mudanças geradas pelas concessionárias de telefonia, e outras sem ônus para a SUSEP.

7.1.5. Assessoria Técnica
7.1.5.1. Os trabalhos de assessoria técnica objetivam o desenvolvimento de estudos e projetos que relacionados ao sistema de telefonia especificado neste Termo de Referência, pela sua natureza, recaem sob a responsabilidade da área da SUSEP gestora e fiscalizadora deste serviço.
7.1.5.2. Esses trabalhos, como atividade complementar às ações de manutenção preventiva e corretiva da contratada, constituem-se em elaboração, sem ônus adicional para SUSEP, sendo solicitados na quantidade necessária, de:
i. Projetos e Estudos de melhoria e modernização – constituem em estudos de modificação dos equipamentos e a introdução de novos materiais, componentes ou modificações tecnológicas, de forma a se obter o aumento da confiabilidade, capacidade e possibilidade de manutenção, compreendendo: especificações e detalhamento de materiais; estudos de encaminhamento de soluções técnicas preliminares; parâmetros de recebimento técnico de materiais e de acompanhamento de serviços; estudos técnicos e econômicos relativos à renovação e reforma de equipamentos e instalações;
ii. Elaboração de relatórios que contenham informações sobre índices anormais de falhas observadas em equipamentos e sistemas;
iii. Análise de ocorrência extra-rotina, objetivando maximizar a eficiência e a confiabilidade dos sistemas;
iv. Especificação técnica e orçamento de preço de materiais e equipamentos necessários à manutenção e reforma do Sistema; e
v. Informação permanente à SUSEP a respeito de melhoria ou novas facilidades que possam ser incorporadas ao Sistema.

7.1.6. Substituição de componentes do Sistema Telefônico, sem ônus para a SUSEP, compreendendo os seguintes serviços:
i. Retirada de peças para conserto – caso se constate na manutenção a necessidade de se retirar quaisquer peças para conserto. Estas deverão ser imediata e provisoriamente substituídas pela contratada até que seja efetuado seu conserto ou a substituição definitiva.
ii. Substituição de peça irremediavelmente danificada – se for constatada que a peça foi irremediavelmente danificada, a contratada deverá substituí-la imediatamente e definitivamente.
iii. Autorização de retirada de componentes – a contratada somente efetuará a retirada de quaisquer componentes ou equipamentos do sistema para manutenção fora das dependências da SUSEP, após a autorização formal da contratante, devendo responsabilizar-se pela sua remoção, adequado acondicionamento ao local a que deverá ser instalado, bem como pelas despesas operacionais decorrentes.
iv. Substituição de peças por excesso de defeitos – a contratada deverá repor os componentes que apresentarem excesso de defeitos, considerando-se como tal a ocorrência de três solicitações de manutenção corretiva para o mesmo componente num período de trinta dias contados a partir da primeira solicitação, sem ônus para a contratante.
v. Substituição de peças gastas por uso normal de equipamento – a substituição de peças gastas cujo desgaste tenha sido provocado pelo uso normal do equipamento.
vi. Substituição de peças devido a outros fatores – a substituição de peças devido a outros fatores, tais como: anormalidade climática, descargas elétricas, roubos, incêndios, inundações, sabotagem e outros casos fortuitos e/ou de força maior, bem como decorrentes do manejo inadequado do equipamento de interferência por parte de terceiros estranhos à contratada não é obrigação desta.
7.1.6.1. Para assegurar rápida recuperação do Sistema, quando da necessidade de substituição de peças, deverão manter em estoque técnico, peças de reposição necessárias ao serviço de manutenção.     

7.1.7. Relatórios
7.1.7.1. Deverá a contratada:
i. Fornecer, após cada atendimento, Relatório de Solicitação de Serviços onde constem expressamente os serviços executados, a assinatura do técnico responsável e do funcionário da SUSEP responsável pela fiscalização, a data do atendimento, a identificação do defeito detectado relatando sua causa, especificação de peças e materiais substituídos, caso necessário, e demais informações pertinentes. No caso de aparelhos telefônicos que não possam mais ser corrigidos, a contratada deverá fornecer um relatório técnico esclarecendo os motivos.
ii. Emitir relatório, quando solicitado pelos ficais de contrato, de acordo com o Programa Mestre de Manutenção Preventiva, assinado pelo técnico responsável e por funcionário da fiscalização. 
iii. Quando requisitado pela fiscalização, providenciar a elaboração de Relatório Técnico sobre assuntos relacionados com o objeto da contratação, compreendendo:
a) Especificações de serviços necessários para a execução de novas instalações e/ou modificação das existentes; ou
b) Análise de viabilidade técnico-econômica de substituição/modernização de equipamentos ou instalações existentes.

8. REQUISITOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. A contratada deverá possuir escritório ou profissional apto à prestação do serviço no município de Porto Alegre/RS, de forma a atender plenamente a execução do objeto especificado neste Termo de Referência. 
8.2. A contratada deverá apresentar em seu estatuto social objeto compatível com a presente contratação. 
8.3. A contratada deverá apresentar:
8.3.1. 01 (um) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado de execução de serviço de características semelhantes ao descrito no objeto.

9. DO PREPOSTO 
9.1. Deverá ser entregue à SUSEP, no início da prestação do serviço, carta de indicação do preposto, assinada pelo representante legal da contratada, conforme modelo do anexo II, de modo a não caracterizar subordinação direta dos profissionais da contratada à SUSEP.
9.2. O preposto, uma vez indicado formalmente por carta assinada pelo representante legal da empresa e aceito pela Administração da SUSEP, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora no primeiro dia útil após assinatura do Contrato, para, juntamente com o servidor designado para esse fim, tratar de todos os assuntos pertinentes à execução do contrato, relativos à sua competência.
9.3. Sempre que houver, por qualquer motivo, mudança de preposto, a contratada fica obrigada a informar à contratante observando as mesmas formalidades exigidas quando da primeira apresentação do preposto.
9.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados, aos relatórios solicitados e a todas as demais questões referentes ao serviço contratado e, quando o assunto ultrapassar a competência do mesmo, efetuar o elo de ligação com a contratara para fins de passar a informação solicitada à contratante e/ou solucionar o impasse.
9.5. A empresa contratada deverá orientar o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração da SUSEP, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.
9.6. O preposto deverá manter contato permanente com o fiscal do contrato, com o objetivo de sanar qualquer demanda, tanto na área de administração de pessoal, de fornecimento de material, quanto da manutenção dos equipamentos, objetos desse contrato.

10. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE
10.1.   O prazo de vigência do contrato é de até 48(quarenta e oito) meses, contado a partir do primeiro dia do mês subsequente à conclusão dos serviços de instalação e fornecimento da Central telefônica.
10.2. O presente contrato não poderá ser prorrogado após o fim de sua vigência.
10.3. Os preços trimestrais dos serviços de manutenção corretiva e preventiva poderão ser reajustados pela variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, visando adequação aos novos preços de mercado, observando o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado a partir da data de início destes serviços
10.4. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela SUSEP, após comunicação formal à contratada com no mínimo 30 dias de antecedência, caso seja realizada nova contratação cujo objeto substitua o presente serviço.

11. DA VISTORIA
11.1. Deverá ser realizada vistoria técnica por representante da empresa licitante, para que seja verificado in loco todo o sistema de telefonia objeto deste Termo, e para que todas as dúvidas e esclarecimentos sejam tirados.
11.2. Não serão aceitas quaisquer alegações posteriores, durante a execução do contrato, sobre o objeto deste Termo e sobre as características dos componentes do sistema de telefonia. 
11.3. Ao final da vistoria, o Termo de vistoria, será assinado por um representante da SUSEP e um representante da licitante.
11.4. A vistoria deverá ser agendada pelo telefone: (51) 3221-0779 ou pelo e-mail: sears.rs@susep.gov.br 

12. DA ASSINATURA DIGITAL DO CONTRATO
12.1. O representante legal da Contratada deverá, na data de homologação do certame licitatório, possuir certificação digital emitida por autoridade certificadora pertencente à cadeia da ICP-Brasil (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira) para assinatura do Termo de Contrato a ser encaminhado por email em formato PDF (Portable Document Format) pelo setor responsável da Contratante.

13. DO PREÇO DE REFERÊNCIA 
13.1. O custo médio da contratação é de R$ 11.973,33 para o fornecimento e instalação do sistema telefônico e R$ 23.990,40 para o serviço de manutenção preventiva, corretiva e extensão de garantia pelo período de 48(quarenta e oito) meses.
13.2. Os valores acima foram aferidos em pesquisa de preços junto ao Portal de Compras do Governo Federal.

14. DO REAJUSTE
14.1. O preço dos serviços contratados poderá ser reajustado, desde que seja observado o prazo previsto no art. 5º do Decreto nº 1.054, de 7 de fevereiro de 1994 e no art. 3º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 e suas respectivas alterações.
14.1.1. Advindo prazo legal para o reajuste do Contrato, caberá à contratada apresentar a sua solicitação ao Fiscal do Contrato.
14.1.2. Autorizado o reajuste pela SUSEP, o pagamento da diferença entre o valor reajustado e o anteriormente praticado, relativo aos serviços já prestados, será efetuado mediante a apresentação de fatura distinta da apresentada mensalmente.
14.2. Respeitadas as determinações impostas pelo art. 65 da Lei 8.666, de 1993, o presente contrato, em suas prorrogações, poderá ser reajustado até o limite calculado pela variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), ou por índice oficial que vier a substituí-lo, no período anterior contado a partir do reajuste imediatamente anterior, se houver, ou do início do contrato se for o primeiro reajuste.
14.3. O prazo para a contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
14.3.1. Caso a contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo fixado no parágrafo anterior, ocorrerá a preclusão do direito. 
14.4. É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a 1 (um) ano, em conformidade com o §1º do art. 2º, da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.


15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
15.1. Durante o período de vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela SUSEP, através de um Gestor e de Fiscais Técnico e Administrativo devidamente designados, o que não exclui fiscalização e supervisão dos serviços por parte da contratada e não exime esta última da responsabilidade pela sua execução.
15.2. Este acompanhamento e fiscalização da execução contratual, efetuada por representantes da SUSEP, sendo permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, terá a finalidade de se observar o fiel cumprimento das exigências constantes desse Termo, em especial nos seguintes aspectos: 
i. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
ii. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas, caso necessário;
iii. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
iv. A adequação dos serviços prestados às rotinas de execução estabelecida;
v. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
vi. A satisfação do público usuário.
15.3. A fiscalização do Contrato poderá, para fins de realização da verificação mencionada no subitem anterior, utilizar-se de quaisquer instrumentos previstos no presente Termo de Referência, no Edital de Licitação, inclusive seus anexos, ou na legislação vigente, notadamente no Anexo IV da IN MPOG nº 02/2008.
15.4. Os casos omissos ou dúvidas suscitadas por parte da contratada que não sejam esclarecidas pelo gestor de Contrato serão esclarecidos pela autoridade competente da SUSEP. 
15.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser encaminhadas ao Chefe da Coordenação Geral de Administração da SUSEP, ou à chefia imediata à área fiscalizadora na ocasião, em tempo hábil, para a adoção das medidas cabíveis.
15.6. Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados serão consideradas regularmente feitas, se entregues ou remetidas pela contratada, através de protocolo, email, carta, telegrama ou fax, inclusive qualquer alteração do estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Cabe à contratada:
16.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou municipal;
16.2. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica;
16.3. Quando for o caso e no que for aplicável, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados e prepostos, as normas da SUSEP;
16.4. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;
16.5. Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de forma a se obter uma operação correta e eficaz;
16.6. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da SUSEP, relativamente à prestação do serviço;
16.7. Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de quaisquer naturezas de que venha tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização;
16.8. Através de seu empregado designado e mediante assinatura de Termo específico de compromisso, a cumprir as condições estabelecidas, bem como as normas de trabalho pertinentes aos servidores públicos da SUSEP, especialmente as que resguardam a manutenção do sigilo e a veiculação de informações a que tiver acesso em decorrência do exercício da função, respondendo criminalmente, no caso de violação;
16.9. Comunicar à SUSEP, imediatamente, qualquer alteração em seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax ou outros dados pertinentes, a fim de serem tomadas as providências cabíveis;
16.10. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços que prestar, e não transferir, no todo ou em parte, a execução do presente Contrato, sem prévia e expressa autorização da SUSEP;
16.11. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços englobados neste Termo;
16.12. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à SUSEP e/ou terceiros por seus empregados, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou omissão da contratada ou de quem em seu nome agir; 
16.13. Ressarcir todo e qualquer dano a SUSEP ou a terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados; 
16.14. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os danos causados, comprovadamente, por seus empregados ou prepostos;
16.15. Ressarcir o valor correspondente aos danos causados em bens de propriedade da SUSEP, o qual será calculado de acordo com o preço de mercado e recolhido por depósito a favor da SUSEP através de GRU – Guia de Recolhimento da União – no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da notificação, garantida ampla defesa e o contraditório. Se o valor dos danos não for pago ou depositado, será automaticamente descontado da garantia. Em caso de saldo insuficiente, o valor complementar será cobrado administrativa/judicialmente. 
16.16. Informar a seus empregados sobre a proibição de retirarem-se do prédio ou instalações da SUSEP portando volumes ou objetos dessa, sem a devida autorização da fiscalização do Contrato; 
16.17. Não proceder à veiculação de publicidade deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da SUSEP; 
16.18. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do presente Contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado; 
16.19. Manter, durante a vigência da prestação do serviço objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o artigo 55, inciso XIII, da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações posteriores; e
16.19.1. Caso a contratada não comprove a manutenção das condições de habilitação durante a execução contratual, constituir-se-á falta contratual que enseja a aplicação das sanções cabíveis.
17. DAS OBRIGAÇÕES DA SUSEP
	Cabe à SUSEP:
17.1. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços demandados e realizados, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no Contrato a ser firmado;
17.2. Permitir acesso dos empregados da contratada às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto deste Termo de Referência, quando necessário;
17.3. Não permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no Contrato;
17.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada;
17.5. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, na forma prevista na Lei nº 8666/93;
17.6. Assegurar-se que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, pelas demais empresas que executem serviços similares ao objeto deste Termo de Referência, de forma a garantir que sejam mais vantajosos para a contratada;
17.7. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços;
17.8. Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados pela contratada;
17.9. Aplicar à contratada as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

18. DO PAGAMENTO 
18.1. Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado da seguinte forma:
a) O serviço de atualização tecnológica será pago após a sua conclusão em parcela única, em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias da data de entrega por email ou no Protocolo da CONTRATANTE, no local da prestação do serviço, após ateste pela fiscalização do contrato.
b) O serviço de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento integral de peças será pago em parcelas trimestrais, em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias da data de entrega por email ou no Protocolo da CONTRATANTE, no local da prestação do serviço, após ateste pela fiscalização do contrato.
18.2. A contratada deverá observar toda a legislação tributária e demais pertinentes vigentes sobre notas ficais/ faturas e tributos e especificar o objeto e o mês da prestação do serviço no corpo da nota fiscal.
18.3. O número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, indicado na nota fiscal/fatura, deverá coincidir com o apresentado na proposta da contratada, o qual será utilizado para consulta ao SICAF, bem como para emissão de notas de empenho.
18.4. Previamente à contratação e antes de cada pagamento, será emitida, pela contratante, através de consulta “on line”, certidão que comprove a regularidade da situação da contratada junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.
18.5. Conforme decidido no âmbito do Acórdão nº 1.054/2012 – Plenário do Tribunal de Contas da União a SUSEP exigirá, por ocasião de cada ato de pagamento, a apresentação da devida certidão negativa de débitos trabalhistas, de modo a dar efetivo cumprimento às disposições constantes dos artigos 27, IV, 29, V, e 55, XIII, da Lei nº 8.666/1993, c/c os artigos 1º e 4º da Lei nº 12.440/2011.
18.6. O pagamento poderá ser realizado ainda que constatada irregularidade fiscal (SICAF) ou trabalhista (CNDT). Neste caso, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da contratada de corrigir a situação, a contratante concederá um prazo de 10 (dez) dias, prorrogável por igual período por solicitação da contratada, para regularização, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções de multa e de impedimento de licitar e contratar com a União por até 5 (cinco) anos. 
18.7.   A contratada poderá ser penalizada, de acordo com a legislação vigente e com as cláusulas deste Termo, caso não mantenha regular suas certidões obrigatórias. 
18.8. Será feita retenção dos tributos exigíveis pela legislação vigente, exceto se a contratada tiver optado pelo SIMPLES, hipótese em que deverá comprovar tal condição mediante fornecimento de cópia do respectivo termo de opção, desde que esta opção não seja vedada pelo art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006. Será aplicado o percentual constante da tabela de retenção da Instrução Normativa n° 480/2004, da Secretaria da Receita Federal ou a que vier a substituí-la. 
18.9. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura, por incorreções, a contagem do prazo iniciará a partir da nova data de entrega, no protocolo da SUSEP. 
18.10. As multas e retenções que porventura existam poderão ser, a critério da Administração da SUSEP, deduzidas no próprio valor a ser pago ou da garantia do contrato.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos estabelecidos sujeitará a contratada às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002 c/c o art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, garantida prévia defesa.
19.2. Em caso de inexecução do Contrato, erro na execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumuladas, conforme a espécie de falta cometida, sendo também possível desde logo a aplicação da penalidade mais rigorosa, em vista da gravidade da conduta e dos prejuízos dela decorrentes: 
19.2.1. Inobservância do prazo para apresentação da garantia:
19.2.1.1.  Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
19.2.1.1.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.
19.2.2. Atraso na entrega da Nota Fiscal ou Fatura:
19.2.2.1. Multa diária, contada a partir do 6º dia útil do mês subsequente da prestação do serviço, de até 0,2%, limitada a 20% do valor mensal do Contrato, a ser aplicada no caso de não regularização em até 30 (trinta) dias após o quinto dia útil ao mês subsequente da prestação do serviço; e 
19.2.2.2. Em caso de reincidência do subitem anterior em prazo inferior a 12 (doze) meses, multa de 20% do valor mensal do Contrato.
19.2.3.  Descumprimento dos prazos de atendimento definidos no objeto da contratação: 
19.2.3.1. Multa de até 20% do valor mensal do Contrato a cada ocorrência;
19.2.3.2. Multa de até 20% do valor total do Contrato no caso de atrasos maiores do que 1 (um) mês; e
19.2.3.3. Rescisão unilateral do Contrato pela SUSEP.
19.2.4. Recusa em corrigir ou substituir qualquer serviço ou material rejeitado ou com defeito, caracterizando-se a recusa também no caso de correção ou substituição não ser efetuada no tempo estipulado pela SUSEP:
19.2.4.1. Multa de até 20% do valor mensal do Contrato a cada ocorrência; e
19.2.4.2. Rescisão unilateral do Contrato pela SUSEP.
19.2.5. Paralisação, por culpa da contratada, da Central Telefônica:
19.2.5.1. Multa de até 20% do valor total do Contrato, conforme a gravidade e os prejuízos oriundos da paralisação; e
19.2.5.2. Rescisão unilateral do Contrato pela SUSEP.
19.2.6. Atraso Injustificado para início do Contrato: 
19.2.6.1. Multa de até 5% do valor total do Contrato; 
19.2.6.2. Rescisão unilateral do Contrato pela SUSEP; e
19.2.6.3. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02. 
19.2.7. Descontinuação na prestação do serviço, retardamento da execução do objeto, fraude na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, cometimento de fraude fiscal ou não manutenção da proposta: 
19.2.7.1. Multa de até 10% do valor total do Contrato;
19.2.7.2. Rescisão unilateral do Contrato pela SUSEP; e
19.2.7.3. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.
19.2.8. Hipóteses não elencadas nos demais itens desta cláusula ensejarão a aplicação de penalidade de:
19.2.8.1. Multa diária de 0,2% do valor mensal do Contrato, limitada a 20% do valor total do Contrato; ou  
19.2.8.2. Multa de até 10% do valor total do Contrato, conforme a gravidade e os prejuízos oriundos da falta cometida;
19.2.8.3. Rescisão unilateral do Contrato; e
19.2.8.4. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até 5 (cinco) anos e descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n° 10.520/02.
19.3. Todas as penalidades são independentes e poderão ser combinadas, não havendo necessidade de primeiro serem aplicadas penas mais brandas, podendo até, dependendo do ocorrido, aplicar diretamente as penalidades mais graves.
19.4. As multas aplicadas poderão ser descontadas da garantia prevista no Contrato, dos pagamentos devidos à contratada, recolhidas à conta Única do Tesouro Nacional em favor da SUSEP ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
19.5. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à SUSEP, decorrentes das infrações cometidas. 
19.6. No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
19.7. A data de vencimento de multa aplicada será o 10° (décimo) dia após a data de assinatura da correspondência que a encaminhar ou da publicação do respectivo edital.

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. O Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas ou quando verificados os fatos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/1993, observadas as disposições contidas nos arts. 79 e 80 da referida Lei, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
20.2. Ocorrendo a rescisão, por culpa exclusiva da contratada, além das penalidades administrativas cabíveis, esta responderá por perdas e danos e demais cominações legais.
20.3. O Contrato também poderá ser rescindido unilateralmente pela SUSEP, por motivo de sua conveniência, notificando-se à contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e, ainda, por acordo entre as partes.
20.4. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por ato unilateral da SUSEP, serão formalmente motivados, assegurada, à contratada, na segunda hipótese, a produção do contraditório e de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da SUSEP para que, se o desejar, a contratada apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

Responsável pelo Termo de Referência

_______________________________
Luiz Eduardo Ademi Teixeira
Mat. 1349889
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